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Aviso de contumácia n.º 4240/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 11 928/95.8JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Manuel Fernando Reis Correia, filho de
Manuel Correia e de Aura da Conceição Reis, natural de Sedielos,
Peso da Régua, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de De-
zembro de 1973, casado (em regime desconhecido), com identifica-
ção fiscal n.º 209818786, titular do bilhete de identidade
n.º 10878371, com domicílio no lugar de Passos, Sedielos, 2437 Peso
da Régua, 5050-000 Peso da Régua, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 27 de Março de 1995, por despacho de 4
de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 4241/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10 376/95.4TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Rolando Miguel Martins de Pina,
filho de Orlando Vaz de Pina e de Maria de Fátima dos Reis Martins,
natural de Lisboa, Santiago, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 10 de Abril de 1974, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11929693, com domicílio em 45 Tamar Waytottenham
H. London C/p, 17, 9 Hf, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 2 de Março de 1995, por despacho de 1 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 4242/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 363/99.9PBLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Gabriel Correia Barradas, filho de Gabriel
Porfírio Barradas e de Maria Gibraltina Correia Azevedo, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 3 de Agosto de 1969, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9254970, com domicílio na Rua de
São Mamede ao Caldas, 1, sub-cave, 1100-153 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, e
de um crime de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do Códi-
go Penal, praticado em 6 de Maio de 1999, por despacho de 6 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 4243/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 101/01.8S6LSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Nuno Alexandre do Carmo de Sousa Lopes,
filho de José Maria de Sousa Lopes e de Rosa do Carmo de Sousa
Lopes, natural de Alhos Vedros, Moita, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 20 de Outubro de 1975, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10785756, com domicílio na Rua do Arco do
Carvalhão, 180, Largo C, porta 1, 1350-025 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 14 de Feve-
reiro de 2001, por despacho de 17 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 4244/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 202/00.0ZFLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Rockson Félix Santos, filho de José
Raimundo dos Santos e de Benedita Félix dos Santos, natural do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido em 14 de Outubro de 1977, sol-
teiro, com domicílio na Praceta de Belo Marques, 12, 1.º, esquerdo,
Santa Marta do Pinhal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal, por despacho de 1
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4245/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1374/02.4TDLSB (206/03), pendente neste
Tribunal, contra a arguida Sandra Cristina Luís de Campos, filha de
José Renato Macedo de Campos e de Maria Helena Abreu Luís, na-
tural de Paredes, Castelões de Cepeda, Paredes, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 11 de Agosto de 1977, solteira, titular do
bilhete de identidade n.º 11106730, com domicílio na Travessa do
Sobreiro, 36, 3.º, esquerdo, Custóias, 4460 Matosinhos, por se en-
contrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de Outubro de 2001,
foi a mesma declarada contumaz, em 9 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbo-
sa. — A Oficial de Justiça, Denise Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 4246/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1646/02.8PAALM, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Romeu Luís Teixeira Araújo, filho de
Artur Fernando Araújo e de Belmira Capela Teixeira Araújo, natural
de Lisboa, Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
18 de Agosto de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 6008760,
com domicílio na Rua de António Feijó, 12, 4.º, esquerdo, Massamá,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ameaça, previs-
to e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em
2 de Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 4247/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1476/02.7TDLSB, pendente neste
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Tribunal, contra o arguido Rui Manuel Vilhena de Sousa Magalhães,
filho de Bruno José Ferreira de Sousa Magalhães e de Maria Beatriz
Vilhena de Mendonça Lino de Sousa Magalhães, natural de Ramalde,
Porto, nascido em 2 de Novembro de 1968, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 8139801, com domicílio em 160 Sevem Grange
Darentry, Northands, Londres, Reino Unido, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e puni-
do pelo artigo 205.º do Código Penal, praticado em 3 de Julho de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 4248/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 177/02.0PAAMD, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Aldina Lima Furtado, filha de Eduardo Mendes Fur-
tado e de Bernarda Nascimento Lima, natural de São Tomé e Prínci-
pe, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 23 de Julho de 1971,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 16123785, com domicílio
na Estrada Militar, Bairro Azul, 65, Venda Nova, Amadora, por se
encontrar acusada da prática de um crime de tráfico de quantidades
diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em
12 de Setembro de 2002, e de um crime de falsidade de depoimento
ou declaração, previsto e punido pelo artigo 359.º, n.º 2, do Código
Penal, praticado em 12 de Setembro de 2002, foi a mesma declarada
contumaz, em 10 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 4249/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 246/01.4PVLSB (133/03), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Inácio Manuel Soares Cruz, filho
de Artur Eduarda Saavedra da Cruz e de Elvira da Conceição Ferreira
Soares, natural de Évora, Sé e São Pedro, Évora, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 4 de Março de 1963, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10925586, com domicílio na Rua do Pombal,
1, Beringel, 7800-621 Beja, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, com referência ao artigo 255.º,
alínea a), praticado em 8 de Março de 2001, por despacho de 4 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4250/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 12 359/02.0TDLSB (104/04), pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Aurimas Petninas, de nacionalidade
lituana, nascido em 24 de Agosto de 1965, casado (em regime des-
conhecido), titular do passaporte n.º LV746262, com domicílio na
Rua Nove, lote 8, Redondos, Fernão Ferro, Seixal, por se encontrar
acusado da prática de sete crimes de emissão de cheque sem provi-

são, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticados em 25 de Maio de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbo-
sa. — A Oficial de Justiça, Denise Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 4251/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 866/04.5TLLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Maria Lucília Silveira Cabeçana Fernandes,
filha de João das Neves Cabeçana e de Odete das Neves Silveira
Cabeçana, natural de Lisboa, Ajuda, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 4 de Agosto de 1949, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 1087569, com domicílio na Rua do 1.º de Maio, 83,
1-B, Entroncamento, 2330-089 Entroncamento, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 20 de Agosto de 1998, por des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por a arguida se ter apresentado.

15 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 4252/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 3858/03.8TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Bruno Miguel Oliveira Torres Moreira,
filho de Agostinho Moreira e de Maria de Fátima Oliveira Torres de
Melo, natural de Bilhó, Mondim de Basto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 18 de Dezembro de 1983, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12457846, com domicílio na Rua de Alfredo
Cunha, 480, 2.º, esquerdo, frente, 4450-000 Matosinhos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de
Outubro de 2002, por despacho de 14 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

15 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 4253/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 135/99.0PYLSB (270/03), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Délcio Gabriel Pereira Semedo, filho de
Carlos Sanches Semedo e de Nídia Maria Gouveia Pereira Leitão
Semedo, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em
11 de Janeiro de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16173213, com domicílio na Praceta do Poder Local, lote 207-
B, 2.º, esquerdo, 1675-000 Pontinha, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 20 de Janeiro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbo-
sa. — A Oficial de Justiça, Denise Queiroz.




